
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.173.275 - SP 
(2011/0037306-4)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : BANCO SOFISA S/A 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANA CRISTINA LEITE ARRUDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
JURÍDICA. INCONFORMISMO NÃO ENSEJA O CONHECIMENTO DO RECURSO. 
DISCUSSÃO DE UMA MESMA QUESTÃO DE MÉRITO NOS ACÓRDÃOS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 

I. Nos termos do art. 266, do Regimento Interno desta Corte, a admissão dos 
embargos de divergência impõe o confronto analítico entre os acórdãos paradigma e hostilizado, a 
fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate.

II. O mero inconformismo do agravante com o resultado da lide não pode ensejar 
o conhecimento dos embargos de divergência, a teor da farta jurisprudência desta Corte sobre o 
tema.

III. No acórdão embargado considerou-se que "o acórdão recorrido consignou 
expressamente que os veículos ainda estão em nome da arrendante e que o entendimento 
manifestado decorreu da documentação juntada aos autos, não há falar que houve 
violação ao art. 535 do CPC, ao fundamento de que o acórdão recorrido não se 
pronunciou sobre ponto relevante ao deslinde da questão."  Destacou-se ainda que "o 
Tribunal de origem aplicou, de forma clara, coerente e fundamentada, o direito que 
entendeu incidir à espécie, dispensando qualquer integração à compreensão do que fora 
decidido." 

IV. No aresto indicado como paradigma, o relator, analisando especificamente o 
caso em questão, entendeu que o Tribunal de origem não teria apreciado documento acostado 
pelo INSS aos autos que comprovaria quitação de débito. Verifica-se que as hipóteses são 
díspares, não havendo similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.

V. A admissão dos embargos de divergência pressupõe que os acórdãos 
apresentados como divergentes tenham enfrentado e dissentido sobre uma mesma questão de 
mérito, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que o recurso especial de que decorreu o 
acórdão embargado não foi conhecido na parte em que se discutia sobre o alegado cerceamento 
de defesa causado ao ora embargante. 

VI. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. A Corte Especial, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Senhor Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Teori Albino Zavascki, 
Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, 
Sebastião Reis Júnior, Cesar Asfor Rocha e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de 
Noronha e Massami Uyeda. 
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Convocado o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior para compor quórum. 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2011(Data do Julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER 
Presidente

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.173.275 - SP 
(2011/0037306-4)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 
Trata-se de agravo interno interposto pelo Banco Sofisa S/A contra a decisão de 

fls. 864/868, que, com base no artigo 266, §§ 1º e 3º do RISTJ, indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência, ao argumento de que a ausência de similitude fática e jurídica entre os 

acórdãos embargado e paradigma impõe a inadmissão dos embargos de divergência. Ademais, 

considerou-se que o mero inconformismo do embargante com o resultado da lide não tem o 

condão de ensejar o conhecimento do recurso, assim como o não enfrentamento de uma mesma 

questão de mérito.

O agravante reitera as razões expostas por ocasião da oposição dos embargos de 

divergência, ratifica a suposta similitude fática e jurídica existente entre acórdãos embargado e 

paradigma e considera ter havido discussão sobre uma mesma questão de mérito.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso 

ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.173.275 - SP 
(2011/0037306-4)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 
O recurso não merece prosperar.

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

Nos embargos de divergência o ora agravante se insurgiu contra v. acórdão da 

Eg. Primeira Turma, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO 
FISCAL. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES - IPVA. CONTRATO DE LEASING. RESPONSABILIDADE 
DA ARRENDANTE PELOS DÉBITOS DE IPVA. POSSIBILIDADE. ARTIGOS 
110 E 130 DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211 DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 E 330 DO 
CPC. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ.

1. Agravo regimental em recurso especial em que se discute a 
responsabilidade do banco arrendante pelo pagamento de IPVA referente a 
veículo objeto de contrato de leasing.

2. O STJ sedimentou em sua jurisprudência o entendimento de 
que a responsabilidade tributária da arrendante, quanto ao pagamento dos 
débitos de IPVA, é solidária, uma vez que se caracteriza como possuidora 
indireta do veículo até o final do contrato de arredamento mercantil. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.066.584/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/03/2010; REsp 744.308/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 02/09/2008; REsp 
897.205/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJ 
29/03/2007 p. 253; REsp 758.933/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ 07/11/2005 p. 144.

3. Não se conhece do recurso especial por alegada violação 
dos artigos 110 e 130 do CTN, quando constatado não haver o 
prequestionamento das matérias constantes dos referidos artigos. Incidência 
do entendimento da Súmula n. 211 do STJ.

4. Ante o entendimento contido na Súmula n. 7 do STJ, não se 
conhece do recurso especial, na parte em que se alega violação do art. 131 
combinado com o art. 330 do CPC, porquanto o acórdão recorrido 
consignou que "há farta documentação nos autos a amparar o julgamento 
antecipado da lide". Para se rever esse entendimento seria necessário o 
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reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite em 
sede de recurso especial.

5. Não se verifica violação do art. 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem aplica, de forma clara, coerente e fundamentada, o 
direito que entende incidir à espécie, mormente considerando o fato de que 
o acórdão recorrido consignou expressamente que os veículos ainda estão 
em nome da arrendante e que o entendimento manifestado decorreu da 
documentação juntada aos autos.

6. Agravo regimental não provido.”

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados nos termos da seguinte 

ementa:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA. CONTRATO DE 
LEASING. RESPONSABILIDADE DA ARRENDANTE PELOS DÉBITOS DE 
IPVA. POSSIBILIDADE. ARTIGOS 110 E 130 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 131 E 330 DO CPC. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
DO ART. 535 DO CPC.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, 
consoante dispõe o art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a 
ocorrência de erro material.

2. O acórdão ora embargado, de forma clara, coerente e 
fundamentada, consignou que: (i) não houve prequestionamento das 
matérias constantes dos artigos 110 e 130 do CTN; (ii) a análise sobre a 
violação do art. 131 combinado com o 330 do CPC necessita do reexame do 
conjunto fático-probatório do autos; e (iii) não há violação do art. 535 do 
CPC.

3. No caso dos autos, as alegações constantes dos embargos 
de declaração repisam a fundamentação do recurso especial e tentam 
modificar o acórdão embargado, sem que ocorra qualquer dos vícios do 
art. 535 do CPC.

4. Embargos de declaração rejeitados."

Para caracterizar o dissenso o ora agravante colaciona como paradigma  julgado 

da Eg. Quinta Turma – REsp nº 408.652/RS, Relator Ministro Edson Vidigal, cuja ementa contém 

o seguinte teor:

“PROCESSUAL CIVIL. CONTA DE LIQUIDAÇÃO. ERRO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. RETORNO DOS AUTOS.
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1. Restando o acórdão embargado omisso quanto a 
documento apontado pela parte como viabilizador de seu direito, procede a 
alegada violação ao CPC, art. 535.

2. Recurso provido para determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem. ”

Nos termos do art. 266, do Regimento Interno desta Corte, a admissão dos 

embargos de divergência impõe o confronto analítico entre os acórdãos paradigma e hostilizado, a 

fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate. 

Nesta hipótese, no julgamento do recurso especial - com a análise do caso 

concreto - considerou-se que "o acórdão recorrido consignou expressamente que os 

veículos ainda estão em nome da arrendante e que o entendimento manifestado decorreu 

da documentação juntada aos autos, não há falar que houve violação ao art. 535 do CPC, 

ao fundamento de que o acórdão recorrido não se pronunciou sobre ponto relevante ao 

deslinde da questão."  Destacou-se ainda que "o Tribunal de origem aplicou, de forma 

clara, coerente e fundamentada, o direito que entendeu incidir à espécie, dispensando 

qualquer integração à compreensão do que fora decidido." 

No aresto indicado como paradigma, o relator, analisando especificamente o caso 

em questão, entendeu que o Tribunal de origem não teria apreciado documento acostado pelo 

INSS aos autos que comprovaria quitação de débito.

Neste contexto,  verifica-se que, em que pese o esforço do ora agravante em 

demonstrar a ocorrência de divergência entre os arestos confrontados, as hipóteses são díspares, 

não havendo similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.  

Cumpre destacar que a divergência que enseja a interposição dos embargos  - 

destinados a dirimir eventual dissídio no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça -  é aquela 

ocorrida em hipóteses semelhantes, devendo ser demonstrado que em situações iguais foram 

dadas soluções diferentes, o que não se verifica nos autos. 

Registre-se que o reconhecimento da omissão do Tribunal em relação ao exame 

de documento comprobatório do direito da parte – como pretende o agravante – é tarefa 

realizada com a análise de cada caso concreto, considerando suas particularidades. Destarte, 

eventual alteração do entendimento proferido no julgamento do especial configuraria o simples 

rejulgamento do recurso, o que é inviável na via dos embargos de divergência. 

Ademais, conforme assentado nesta Corte, o magistrado não está obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes, desde que os fundamentos utilizados 
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tenham sido suficientes para embasar a decisão. Nesse sentido: REsp 400.385/SP, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ de 23/10/06; AgRg no REsp 841.576/MG, Rel. Min. 

FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJ de 16/10/06; e REsp 824.289/TO, Rel. Min. 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Segunda Turma, DJ de 16/10/06.

Assim, a insurgência do agravante traduz mero inconformismo com o resultado da 

lide, o que  não pode ensejar o conhecimento dos embargos de divergência, a teor da farta 

jurisprudência desta Corte sobre o tema, que rechaça o conhecimento do recurso, quando não 

restar atendido o comando ditado no art. 266, do Regimento Interno desta Corte. Neste sentido: 

 “AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEI Nº 
9.250/95. INTENÇÃO PROCRASTINATÓRIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
MULTA. ACÓRDÃO EMBARGADO DA 1.ª TURMA. PARADIGMAS DA 3.ª 
TURMA E DA 1.ª SEÇÃO. CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, 
PRIMEIRO, E, DEPOIS, 1.ª SEÇÃO). ART. 266 DO RISTJ. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS 
DOS ARTS. 255 E 266 DO RISTJ. SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA, REFERENTES À COMPETÊNCIA DA 
CORTE ESPECIAL, AOS QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não é a via dos embargos de divergência a adequada para 
sanar eventual incorreção ou injustiça do acórdão embargado, sendo 
imprescindível para o conhecimento do recurso a demonstração de dissídio 
jurisprudencial, nos moldes dos arts. 255 e 266 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, o requisito central para a 
admissibilidade dos embargos é haver divergência de teses jurídicas em 
face da mesma hipótese fática, isto é, partindo-se de uma mesma premissa, 
ter-se alcançado conclusões diversas. Portanto, sendo dessemelhantes as 
hipóteses contrastadas, não prosperam os embargos.

2. Hipótese em que o acórdão embargado, depois de resolver 
a questão debatida no recurso especial (inclusão dos expurgos 
inflacionários em compensação de tributos recolhidos indevidamente), 
considerou que visualizava, "de maneira veemente, estar a agravante 
agindo de total má-fé na interposição do presente agravo. Há de se ter em 
consideração que o fato da agravante ter recorrido dessa maneira, revela 
sua patente intenção de procrastinar o feito, dificultando a solução da lide 
ao tentar esgotar todas as instâncias e impedindo, com isso, o aceleramento 
das questões postas a julgamento". 

3. O acórdão paradigma, no entanto, tratou de situação 
fático-processual diversa: discutia-se a legalidade de penhora de depósito 
bancário, em sede de agravo de instrumento, tendo sido o Banco do Brasil 
S/A condenado por litigância de má-fé pelo Tribunal de Justiça Estadual. 
No recurso especial, a correspondente multa foi excluída, sob o fundamento 
central de haver a instituição de crédito apenas se utilizado do recurso 
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próprio, sem ser vislumbrado intuito protelatório do recorrente, situação 
que se diferencia, nesse ponto, do acórdão embargado.

4. Hipótese idêntica, envolvendo as mesmas partes, matéria e 
paradigmas, a Col. Corte Especial decidiu que "Neste contexto não há 
similitude entre 'os quadros fáticos das matérias jurídicas tratadas' a 
justificar providência tendente a sanar eventual divergência" (EREsp 
546.164/RJ, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 
DJ de 21/08/2006).

5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg nos ERESP 
605072/PE, Rel. Min. Laurita Vaz, CORTE ESPECIAL, DJe de 
08.02.2010). 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
535 DO CPC. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO  
ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA 
NOS TERMOS DO ART. 255 DO RSTJ. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. 
PRECEDENTES. EMBARGOS REJEITADOS.

(omissis)
II - A admissão dos embargos de divergência no recurso 

especial impõe o confronto analítico entre o acórdão paradigma e a decisão 
hostilizada, a fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em 
debate, nos termos do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

III- Os embargos de divergência têm como pressuposto de 
admissibilidade a existência de similitude fática e jurídica entre os arestos 
confrontados, sendo certo que in casu os acórdãos colacionados foram 
baseados em circunstâncias diversas, não possibilitando a configuração de 
dissídio.

(omissis).
VIII - Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no AgRg 

nos EDcl nos ERESP 332871/MG, de minha relatoria, CORTE ESPECIAL, 
DJ de 09.05.2005).

Ainda que assim não fosse, destaque-se que, segundo pacificado entendimento 

jurisprudencial, para a admissão dos embargos de divergência, é necessário que os acórdãos 

apresentados como divergentes tenham enfrentado e dissentido sobre uma mesma questão de 

mérito, o que não ocorreu no presente caso, uma vez que o recurso especial de que decorreu o 

acórdão embargado não foi conhecido na parte em que se discutia sobre o alegado cerceamento 

de defesa causado ao ora embargante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg    nos

Número Registro: 2011/0037306-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.173.275 / 
SP

Números Origem:  13932006              139358353061306642    200902458052          7488345001            74883459    
          7488345900

EM MESA JULGADO: 05/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARI PARGENDLER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WAGNER NATAL BATISTA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CRISTINA LEITE ARRUDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SOFISA S/A
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA CRISTINA LEITE ARRUDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Teori Albino Zavascki, 
Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior, Cesar Asfor Rocha e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Massami Uyeda. 

Convocado o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior para compor quórum.
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